
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.307.189 - SC (2010/0086315-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ANTONIO OLDRA E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIO NORBERTO GONZALEZ E OUTRO
ADVOGADO : ALFREDO MARIN JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. CABIMENTO. AUSENTE. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
CABIMENTO EM TESE DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
DECISÃO TERATOLÓGICA OU MANIFESTAMENTE ILEGAL OU 
ABUSIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.307.189 - SC (2010/0086315-4)
  

AGRAVANTE : ANTONIO OLDRA E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIO NORBERTO GONZALEZ E OUTRO
ADVOGADO : ALFREDO MARIN JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO OLDRA E 

OUTROS contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento ao 

argumento de que a não é cabível recurso especial na hipóteses em que inexiste 

exaurimento de instância.

O agravante alegou que a decisão proferida pelo Relator do agravo de 

instrumento interposto para o 2º grau de jurisdição que o converte em retido é 

irrecorrível (art. 527, parágrafo único, do CPC), de sorte que não haveria de se 

falar em ausência de exaurimento de instância,

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

De fato, a legislação processual é expressa em não admitir recurso contra 

a decisão monocrática proferida pelo Relator do agravo de instrumento que 

converte o agravo de instrumento em retido (art. 527, parágrafo único, do 

CPC). De sorte que, a rigor, não haveria de se falar em necessidade de 

exaurimento de instância.

Todavia, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que seria, em tese, 

cabível o mandado de segurança (mas não o recurso especial) caso a decisão 

fosse teratológica, manifestamente ilegal ou abusiva.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE DETERMINOU A CONVERSÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RETIDO. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
FIRME DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ADENTRAR O MÉRITO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA INDEFERIDO LIMINARMENTE PELO 
TRIBUNAL A QUO. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto 
contra acórdão que manteve indeferimento liminar de mandado de 
segurança impetrado contra decisão monocrática que determinou a 
conversão do agravo de instrumento em agravo retido, nos moldes do 
art. 527, II, do CPC, na redação da Lei 11.187/2005, sob o fundamento 
de que a ação mandamental não é cabível.
2. Consoante firme jurisprudência do STJ, é cabível mandado de 
segurança contra decisão que determina a conversão de agravo de 
instrumento em agravo retido, nos moldes do artigo 527, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.
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3. A jurisprudência do STJ também se mostra firme quanto ao 
entendimento de que, nos termos da regra do art. 527, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil, é irrecorrível a decisão que converte o 
agravo de instrumento em agravo retido, facultando à parte apenas 
formular pedido de reconsideração ao próprio Relator.
4. O pedido de reconsideração, outrossim, consoante esclarece a 
jurisprudencia do STJ, não é requisito indispensável à impetração de 
mandado de segurança contra decisão unipessoal de Relator que 
converte agravo de instrumento em retido. Isto porque o pedido de 
reconsideração não tem, na hipótese do art. 527, parágrafo único, do 
CPC, natureza recursal.
5. No caso, a despeito de ser cabível a impetração do mandado de 
segurança, não é possível adentrar o seu mérito, porquanto o writ fora 
indeferido liminarmente, não tendo, por isso, sido processado.
6. Recurso ordinário conhecido e parcialmente provido para determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a fim de 
que processe o mandado de segurança e profira julgamento como 
entender de direito.
(RMS 33.853/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO 
CONTRA CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
AGRAVO RETIDO. DECISÃO QUE CAUSA LESÃO GRAVE E DE 
DIFÍCIL REPARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
(RMS 23536/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 16/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA ATO JUDICIAL. 
CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO 
RETIDO. CABIMENTO.
1. Interpretando a contrario sensu o art. 5º, II da Lei 1.533/51 e a 
Súmula 267/STF, consolidou-se na jurisprudência desta Corte o 
entendimento no sentido de ser cabível mandado de segurança contra 
ato judicial quando este não está sujeito a recurso e é teratológico ou 
manifestamente abusivo (Precedentes: MS 9.304/SP, Corte Especial, 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 18.02.2008; AgRg no MS 12.954/DF, 
Corte Especial, Min. Eliana Calmon, DJ de 26.11.2007; RMS 
21.565/SP, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 28.05.2007) 2. No caso, 
embora não sujeito a recurso, o ato judicial (que converteu agravo de 
instrumento em agravo retido) não pode ser qualificado de teratológico 
ou manifestamente abusivo.
3. Recurso improvido.
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(RMS 26693/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 30/06/2008)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0086315-4 Ag     1.307.189 / SC

Números Origem:  125070020519          20070504585           20070504585000100     20070504585000200     
20070504585000201

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO OLDRA E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIO NORBERTO GONZALEZ E OUTRO
ADVOGADO : ALFREDO MARIN JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO OLDRA E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIO NORBERTO GONZALEZ E OUTRO
ADVOGADO : ALFREDO MARIN JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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